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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. EXERCÍCIO EM ATIVIDADES 
ESPECIAIS NÃO RECONHECIDAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. A controvérsia diz respeito à especialidade, ou não, dos períodos de 19.07.1980 a 30.04.1997, 
01.06.1998 a 13.12.2008, 23.11.2009 a 28.06.2011 e de 09.01.2012 a 25.02.2016, para fins de 
concessão do benefício da aposentadoria por tempo de contribuição em favor da parte autora.
2. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, visto que a Corte de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e amplamente fundamentada, a controvérsia, 
em conformidade com o que lhe foi apresentado, não podendo o acórdão ser considerado nulo 
tão somente porque contrário aos interesses da parte.
3. Com efeito, nos termos da jurisprudência do STJ, antes da vigência da Lei 9.032/1995, a 
comprovação do tempo de serviço exercido em atividade especial se dava pelo enquadramento 
do profissional em categoria descrita como perigosa, insalubre ou penosa, constante de rol 
expedido dos Decretos 53.831/1964 e 83.080/1979, ou pela comprovação de efetiva exposição a 
agentes nocivos constantes do rol dos aludidos decretos, mediante quaisquer meios de prova, 
exceto para ruído e calor, que demandavam a produção de laudo técnico.
4. A partir da alteração legislativa, passou a ser necessária a demonstração efetiva de exposição, 
de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à 
integridade física, por qualquer meio de prova. É suficiente, para tanto, a apresentação de 
formulário padrão preenchido pela empresa, dispensando-se embasamento em laudo técnico, 
ressalvados os agentes nocivos ruído, frio e calor.
5. Somente com a vigência da Lei 9.528/1997, consolidada pelo Decreto 2.172/1997, é que se 
passou a exigir laudo técnico para comprovação das atividades especiais.
6. Hipótese em que o Tribunal Regional, à luz das provas dos autos, não reconheceu a atividade 
rural como especial por enquadramento de categoria profissional antes da Lei 8.213/1991 e pela 
ausência de exposição habitual e permanente ao agente nocivo, além de a sujeição às intempéries 
da natureza ser insuficiente para a caracterização da insalubridade.
7. Portanto, entendimento diverso, conforme pretendido, implica reexame do contexto fático-
probatório dos autos, circunstância que redunda na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
provas, e não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação 
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da convicção, o que impede o seguimento do Recurso Especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 
do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.
8. Por fim, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já 
foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
9. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 27 de março de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão (fls. 792-798, e-STJ) que conheceu 

do Agravo para conhecer em parte do Recurso Especial, tão somente quanto à 

violação do art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

A parte agravante sustenta, em suma, ser inaplicável a Súmula 7/STJ à 

hipótese em exame.

Argumenta (fls. 803-805, e-STJ):

Veja a revaloração jurídica é possível no presente feito, pois é 
incontroverso a existência nesses autos houve a realização de perícia técnica, 
comprovando a exposição ao calor do sol por 8 meses ao ano no trabalho rural, 
que é enquadrada como insalubre pela legislação trabalhista e confirmada por 
perícia nos termos da Súmula 198 do extinto TFR.

(...)
Apesar da insalubridade demonstrada, o acórdão permaneceu 

omisso quanto a insalubridade por exposição ao calor do sol, ignorando o 
ordenamento jurídico Anexo 3 da NR 15 e OJ-SDI1 173 – TST, que assim 
define:

(...)
Portanto, perfeitamente possível avaliar os pontos incontroversos 

dos autos, sem que isso implique em reexame de prova como interpretado pelo 
Tribunal ao não admitir o recurso especial, (...).

(...)
Diante do exposto, resta claro que o mero reexame da prova não 

pode ser confundido com valoração e admissibilidade da prova, que são 
questões diferentes e que ensejam, sem dúvida, a interposição de recurso 
especial.

Os precedentes deste Tribunal são no sentido de que “O juízo 
acerca da análise dos períodos especiais não enseja reexame de prova, vedado 
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Superior Tribunal de Justiça

pela Súmula 7/STJ, mas sim valoração do conjunto probatório existente.
Ante o exposto, não há que se falar na incidência da Súmula 

7/STJ para a realização do exame do recurso especial interposto.

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a 

submissão do feito ao Órgão Colegiado.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE CONTRIBUIÇÃO. EXERCÍCIO EM ATIVIDADES ESPECIAIS NÃO 
RECONHECIDAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. A controvérsia diz respeito à especialidade, ou não, dos períodos de 
19.07.1980 a 30.04.1997, 01.06.1998 a 13.12.2008, 23.11.2009 a 28.06.2011 e 
de 09.01.2012 a 25.02.2016, para fins de concessão do benefício da 
aposentadoria por tempo de contribuição em favor da parte autora.
2. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, visto que a Corte de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e amplamente 
fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, 
não podendo o acórdão ser considerado nulo tão somente porque contrário aos 
interesses da parte.
3. Com efeito, nos termos da jurisprudência do STJ, antes da vigência da Lei 
9.032/1995, a comprovação do tempo de serviço exercido em atividade especial 
se dava pelo enquadramento do profissional em categoria descrita como 
perigosa, insalubre ou penosa, constante de rol expedido dos Decretos 
53.831/1964 e 83.080/1979, ou pela comprovação de efetiva exposição a 
agentes nocivos constantes do rol dos aludidos decretos, mediante quaisquer 
meios de prova, exceto para ruído e calor, que demandavam a produção de 
laudo técnico.
4. A partir da alteração legislativa, passou a ser necessária a demonstração 
efetiva de exposição, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, a 
agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, por qualquer meio de prova. 
É suficiente, para tanto, a apresentação de formulário padrão preenchido pela 
empresa, dispensando-se embasamento em laudo técnico, ressalvados os 
agentes nocivos ruído, frio e calor.
5. Somente com a vigência da Lei 9.528/1997, consolidada pelo Decreto 
2.172/1997, é que se passou a exigir laudo técnico para comprovação das 
atividades especiais.
6. Hipótese em que o Tribunal Regional, à luz das provas dos autos, não 

HB527 

AREsp 2210915 Petição : 1033284/2022 C54252455100;01:890209@ C4613445062540325245<0@
 2022/0292423-8 Documento Página  3 de 10 

Documento eletrônico VDA35715144 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 20/03/2023 15:09:48
Código de Controle do Documento: ECB27E51-A384-40D8-8F0C-33061F47EE3F



Superior Tribunal de Justiça

reconheceu a atividade rural como especial por enquadramento de categoria 
profissional antes da Lei 8.213/1991 e pela ausência de exposição habitual e 
permanente ao agente nocivo, além de a sujeição às intempéries da natureza ser 
insuficiente para a caracterização da insalubridade.
7. Portanto, entendimento diverso, conforme pretendido, implica reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redunda na formação de 
novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
seguimento do Recurso Especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial.
8. Por fim, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
9. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 17 de fevereiro de 2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Em síntese, a controvérsia diz respeito à especialidade — ou não — 

dos períodos de 19.07.1980 a 30.04.1997, 01.06.1998 a 13.12.2008, 23.11.2009 a 

28.06.2011 e de 09.01.2012 a 25.02.2016, para fins de concessão do benefício da 

aposentadoria por tempo de contribuição em favor da parte autora.

Conforme assentado na decisão monocrática, inexiste a alegada 

violação do art. 1.022 do CPC/2015. A Corte de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou, de maneira clara e amplamente fundamentada, a controvérsia, em 

conformidade com o que lhe foi apresentado, não podendo o acórdão ser 

considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

Consoante entendimento do STJ, o magistrado não está obrigado a 

responder a todas as alegações das partes nem a rebater um a um todos os seus 

argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 

embasar a decisão, como ocorre na espécie.

No mais, melhor sorte não o assiste.

Com efeito, nos termos da jurisprudência do STJ, antes da vigência da 

Lei 9.032/1995, a comprovação do tempo de serviço exercido em atividade especial 

se dava pelo enquadramento do profissional em categoria descrita como perigosa, 

insalubre ou penosa, constante de rol expedido dos Decretos 53.831/1964 e 

83.080/1979, ou pela comprovação de efetiva exposição a agentes nocivos 

constantes do rol dos aludidos decretos, mediante quaisquer meios de prova, exceto 

para ruído e calor, que demandavam a produção de laudo técnico.

A partir da alteração legislativa, passou a ser necessária a 

demonstração efetiva de exposição, de forma permanente, não ocasional nem 
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Superior Tribunal de Justiça

intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, por qualquer 

meio de prova. É suficiente, para tanto, a apresentação de formulário padrão 

preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico, 

ressalvados os agentes nocivos ruído, frio e calor.

Somente com a vigência da Lei 9.528/1997, consolidada pelo Decreto 

2.172/1997, é que se passou a exigir laudo técnico para comprovação das atividades 

especiais.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE JURISPRUDÊNCIA. CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. 
MÉDICO. VÍNCULO DE EMPREGO E AUTÔNOMO. COMPROVAÇÃO 
NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR À ÉPOCA DO EXERCÍCIO 
DA ATIVIDADE. ENQUADRAMENTO DAS CATEGORIAS 
PROFISSIONAIS. PRESUNÇÃO LEGAL DE EXPOSIÇÃO A AGENTES 
NOCIVOS À SAÚDE ATÉ O ADVENTO DA LEI 9.032/95. INCIDENTE 
PROVIDO EM PARTE.

1. Ação previdenciária na qual o requerente postula o 
reconhecimento da especialidade das atividades desempenhadas na função de 
médico (empregado e autônomo), com a consequente conversão do tempo de 
serviço especial em comum a fim de obter Certidão de Tempo de Contribuição 
para averbar no órgão público a que está atualmente vinculado.

2. A controvérsia cinge-se à exigência, ou não, de comprovação 
da efetiva exposição aos agentes nocivos pelo médico autônomo enquadrado no 
item 2.1.3 dos anexos dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, no período de 
1º/3/73 a 30/11/97.

3. Em observância ao princípio tempus regit actum, se o 
trabalhador laborou em condições especiais quando a lei em vigor o permitia, 
faz jus ao cômputo do tempo de serviço de forma mais vantajosa.

4. O acórdão da TNU está em dissonância com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça que reconhece o direito ao cômputo do tempo 
de serviço especial exercido antes da Lei 9.032/95, com base na presunção legal 
de exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das 
categorias profissionais previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, como no 
caso do médico.

5. A partir da Lei 9.032/95, o reconhecimento do direito à 
conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a demonstração da 
exposição aos agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários 
estabelecidos pela autarquia até o advento do Decreto 2.172/97, que passou a 
exigir laudo técnico das condições ambientais do trabalho.

6. Incidente de uniformização provido em parte. (Pet 9.194/PR, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
28/05/2014, DJe 03/06/2014) 
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Superior Tribunal de Justiça

Na hipótese em exame, o Tribunal Regional não reconheceu, de acordo 

com as provas dos autos, a atividade rural como especial, por enquadramento de 

categoria profissional antes da Lei 8.213/1991 e pela ausência de exposição habitual 

e permanente ao agente nocivo, além de a sujeição às intempéries da natureza ser 

insuficiente para a caracterização da insalubridade, sob os seguintes fundamentos 

(fls. 581-585, e-STJ):

No caso dos autos, a controvérsia diz respeito à especialidade - 
ou não - dos períodos de 19.07.1980 a 30.04.1997, 01.06.1998 a 13.12.2008, 
23.11.2009 a 28.06.2011 e de 09.01.2012 a 25.02.2016.

Na espécie, estas são as condições da prestação de serviço da 
parte autora:

Períodos: 19.07.1980 a 30.04.1997, 01.06.1998 a 13.12.2008 e 
de 23.11.2009 a 28.06.2011 

Empregadores: Washington Albino e Eduardo Kioschi Sassaki 
Atividades/funções: empregado rural Agentes nocivos: alegação de calor solar e 
de ruído Enquadramento legal: inexistente Provas: CTPS (evento 1, OUT6, ?s. 
19/20), certidões de casamento e de nascimentos (evento 1, OUT6) e prova 
testemunhal (evento 29).

Conclusão: Não restou comprovado nos autos o enquadramento 
por presunção legal de categoria profissional, no período antes indicado, 
conforme a legislação aplicável à espécie, uma vez que, consoante já 
referenciado, não cabe equiparar a categoria profissional da agropecuária às 
atividades exercidas pelo trabalhador rural antes da Lei nº 8.213/91 na lavoura 
ou efetuando serviços gerais.

Como acima referenciado, o trabalho rural, na condição de 
segurado especial, "boia-fria", ou empregado junto a empregador pessoa física, 
não é reconhecido como especial em decorrência de enquadramento em 
categoria profissional. Outrossim, diante da mencionada orientação do STJ, a 
categoria dos “trabalhadores na agropecuária” contida no mencionado item 2.2.1 
do anexo do Decreto n. 53.831/64 aplica-se apenas aos trabalhadores que 
exercem atividades agroindustriais ou agrocomerciais. Ademais, ausente a 
comprovação da exposição habitual e permanente da parte autora ao agente 
nocivo ruído ensejador da contagem especial à saúde humana para o 
referenciado intervalo. Além disso, descabe o reconhecimento do tempo de 
serviço sob condições especiais por exposição ao calor solar, tendo em conta 
que o desempenho de atividades com sujeição às intempéries da natureza (sol, 
chuva, frio, poeira, etc.) não é suficiente para caracterizar o trabalho como 
insalubre ou perigoso.

(...) 
Período: 09.01.2012 a 25.02.2016 
Empresa: Yticon Construção e Incorporação Ltda.
Atividades/funções: servente de pedreiro Agentes nocivos: 
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Superior Tribunal de Justiça

cimento e cal 
Enquadramento legal: inexistente 
Provas: perícia judicial (evento 48, LAUDOPERIC1, fl. 09 e 

evento 69, PERÍCIA1) 
(...)
Equipamento de Proteção Individual (EPI): Em relação a agentes 

nocivos químicos, não basta a mera menção de sua existência e utilização, 
devendo haver prova concreta e restar especificado que o EPI realmente 
neutralizava a insalubridade do labor, o que como visto foi demonstrado pela 
perícia judicial.

Conclusão: Não restou comprovado nos autos o exercício de 
atividades especiais pela parte autora, no lapso acima indicado, em razão da 
ausência da exposição a agentes químicos nocivos à saúde humana.

Diante do quadro acima delineado, subsistem os termos da r. 
sentença no sentido de que a parte autora faz jus ao reconhecimento do labor 
rurícola exercido no período de 19.07.1980 a 01.05.1988.

Portanto, entendimento diverso, conforme pretendido, implica reexame 

do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redunda na formação de 

novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos 

concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 

seguimento do Recurso Especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, segundo a 

qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. NÃO 
RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
SÚMULA N. 7/STJ.

1. A negativa de reconhecimento de tal período como especial 
não se deu em razão da ausência de laudo técnico, mas sim em razão de 
ausência de registro, no PPP, de exposição permanente a agente nocivo.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, até o início da 
vigência da Lei n. 9.032/1995, é possível o reconhecimento do tempo de serviço 
especial em face do enquadramento na categoria profissional do trabalhador. No 
entanto, a partir dessa lei, a comprovação da atividade especial se dá por meio 
dos formulários SB-40 e DSS-8030, expedidos pelo INSS e preenchidos pelo 
empregador, situação modificada com a Lei n. 9.528/1997, que passou a exigir 
laudo técnico.

3. No labor exercido em data posterior à Lei 9.032/1995, não é 
possível o reconhecimento da especialidade por enquadramento, devendo ser 
demonstrada a efetiva exposição, o que não ocorreu no caso.

4. Não é possível alterar essa conclusão em razão do óbice da 
Súmula n. 7/STJ (A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
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Superior Tribunal de Justiça

especial).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.583.547/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe de 22/8/2022.)

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
ESPECIAL SUBMETIDA À AGENTE NOCIVO. AUSÊNCIA DE 
ENQUADRAMENTO LEGAL. REVISÃO. ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ. 
AGENTE NOCIVO RUÍDO. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE DE 
LAUDO TÉCNICO. AUSÊNCIA NOS AUTOS.

1. O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, concluiu que foi comprovada a exposição ao agente nocivo a 
alicerçar o reconhecimento de exercício de atividade insalubre, mas não foi 
alcançado o tempo exigido de trabalho sob condições especiais.

2. A inversão do julgado, no sentido de reconhecer como 
cumpridos os requisitos para a concessão da aposentadoria pretendida, 
implicaria o reexame das provas carreadas aos autos, atraindo à espécie o óbice 
contido na Súmula 7/STJ.

3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, até o advento 
da Lei 9.032/1995, é possível o reconhecimento do tempo de serviço especial 
em face do enquadramento na categoria profissional do trabalhador. A partir 
dessa lei, a comprovação da atividade especial se dá por meio dos formulários 
SB-40 e DSS-8030, expedidos pelo INSS e preenchidos pelo empregador, 
situação modificada com a Lei 9.528/1997, que passou a exigir laudo técnico.

4. Contudo, para comprovação da exposição aos agentes 
insalubres, ruído e calor, sempre foi necessária a aferição por laudo técnico e, 
conforme decidido pela Corte de origem, "não foram juntados aos autos 
qualquer laudo ou formulário" (fl. 212, e-STJ), o que também enseja a aplicação 
da Súmula 7 deste Tribunal ante a alegação de exercício de atividade prestada 
sob condições nocivas.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 643.905/SP, relator Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 20/8/2015, DJe de 1/9/2015).

Consigne-se que a incidência da referida súmula é óbice também para o 

exame da divergência jurisprudencial, o que inviabiliza o conhecimento do Recurso 

Especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico do STJ, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.
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Superior Tribunal de Justiça

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de março de 2023
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